
 
 

 

INDÚSTRIA BRASILEIRA DE ÁRVORES 
REGIMENTO INTERNO DOS GRUPOS DE TRABALHO E COMITÊS 

 
A Diretoria da Ibá – Indústria Brasileira de Árvores (“Ibá” ou “Associação”), no uso de suas competências 
estatutárias estabelecidas no Art. 44, f, do Estatuto Social, com objetivo de organizar os Comitês e os grupos 
de trabalho da Associação, altera e consolida e o Regimento Interno, nesta data, conforme os seguintes 
termos: 
 
I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo Primeiro -  A participação das empresas associadas nos trabalhos da associação será coordenada 

mediante Comitês e Grupos de Trabalho. 
 

i) Comitês são grupos permanentes de discussão temática de interesse da Associação, abertos a 
todos os associados interessados; 

ii) Grupos de Trabalho são comissões criadas pelas Vice-presidências ou pelos Comitês Permanentes 
da Associação, com a aprovação da Diretoria da Ibá, para a discussão e deliberação de temas de 
interesse específico de grupo de empresas associadas, devendo a Diretoria convidar as empresas 
participantes de acordo com a relevância do tema para as suas atividades. 
 

Parágrafo Primeiro -  A Diretoria da Ibá deverá envidar os melhores esforços para que todos os 
setores representados pela Associação tenham participação efetiva nos Comitês e Grupos de Trabalho, 
devendo a participação de empresas associadas ser a maior possível. 
 
Parágrafo Segundo -  A Diretoria deverá, todo início de ano-calendário encaminhar mensagem 
eletrônica (e-mail) a todos os associados convidando a participarem de todos os Comitês e Grupos de 
Trabalho da Associação, indicando, sempre que possível a agenda de trabalho e o local de realização das 
reuniões. 

 
Artigo Segundo -  Todas as reuniões dos Comitês e Grupos de Trabalho deverão ser secretariadas por 

integrantes da equipe Ibá, a quem caberá: 
 

a) Identificar os associados interessados nos temas em discussão e articular a sua participação; 
b) Fazer as convocações, redigir as atas e controlar a frequência dos associados nas reuniões; 
c) Apresentar, no início das reuniões, os alertas de compliance e limitação concorrencial. 
d) Preparar e encaminhar os documentos das reuniões à Diretoria e aos associados interessados; 
e) Notificar aos participantes da Diretoria da Associação o esvaziamento do grupo, após 3 (três) 

reuniões consecutivas com menos de 30% de participação das empresas inscritas. 
 
Artigo Terceiro -  Todas as reuniões dos Comitês e Grupos de Trabalho da Associação deverão: ter 

pauta dos assuntos a serem tratados circulada entre os integrantes do Comitê em um prazo mínimo de 1 
(uma) semana; e ter lista de presença padrão da associação.  
 



 
 

 

Parágrafo Primeiro -  As discussões e deliberações deverão ser registradas em ata formalizada por 
escrito, em forma de sumário, segundo os padrões da Associação. 
 
Parágrafo Segundo -  A ata deverá ser encaminhada a todos integrantes do respectivo grupo, 
presentes ou não na reunião, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a realização da reunião, por 
mensagem eletrônica (“e-mail”). 

 
Parágrafo Terceiro -  Caso haja discordância dos termos da ata, os participantes deverão se 
manifestar por escrito nos 5 (cinco) dias úteis seguintes ao recebimento, solicitando retificação ou 
complementação do registro das discussões e deliberações tomadas. 

 
Parágrafo Quarto -  Após os prazos acima, o secretário deverá providenciar o arquivamento de todos os 
documentos relativos à reunião no arquivo geral da Associação, tais como: convocação, ata, lista de 
presença, retificações à ata, apresentações e slides projetados, documentos distribuídos, etc. 

 
Artigo Quarto -  As discussões e deliberações dos Comitês e Grupos de Trabalho são de caráter 

confidencial da Associação, devendo os participantes das reuniões se abster de apresentar, discutir ou 
publicar os assuntos tratados sem prévia autorização da Diretoria, a quem caberá definir a conveniência 
e a oportunidade de tornar qualquer informação, estratégia ou ação de conhecimento público. 
 
Parágrafo Primeiro -  Exceto quanto aos Comitês, cujas atas serão de interesse comum de todos 
associados, as atas, documentos e informações respectivas aos Grupos de Trabalho serão 
disponibilizadas única e exclusivamente aos associados diretamente interessados, salvo autorização 
extraordinária da Diretoria da Ibá. 
 
Parágrafo Segundo -  Consideram-se exclusivas dos grupos de associados respectivos, os relatórios 
e dados estatísticos setoriais cuja disponibilização seja exclusiva aos associados informantes, devendo 
ser franqueado aos demais unicamente o acesso às informações e relatórios gerais, de uso exclusivo dos 
associados da Ibá ou públicos, com dados consolidados de cada setor. 

 
Parágrafo Terceiro -  A divulgação de dados estatísticos pela Ibá aos associados e ao público em 
geral deverão seguir as melhores práticas aplicáveis ao funcionamento de associações, conforme política 
aprovada pelo Conselho Deliberativo da Ibá. 

 
Artigo Quinto -  Em toda reunião, conferência ou atividade da Associação, é vedada qualquer 

discussão ou conversa sobre temas relacionados à livre concorrência entre as empresas associadas, que 
são consideradas práticas ilegais, conforme previstas na Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, tais 
como, mas não limitados a: 
 

a) Estoques, preços de compra e de venda de produtos e serviços; 
b) Custos de produção e de insumos; 
c) Estratégias para participação em concorrências e licitações; 
d) Futuras expansões ou reduções de capacidade produtiva; 
e) Divisão de mercados e de clientes 



 
 

 

f) Decisões sobre controle de produção; 
g) Informações que possibilitem à concorrência prever o comportamento futuro do mercado. 

 
Parágrafo Primeiro -  Todos os prepostos da Associação ou das empresas Associadas têm o dever 
de interromper a reunião se considerarem que as discussões ferem o disposto neste artigo, 
comunicando imediatamente o departamento jurídico da Associação para que sejam tomadas as 
medidas cabíveis, se necessário. 

 
Artigo Sexto -  A Associação, seus prepostos e associados deverão rigidamente zelar pelo respeito à 

legislação brasileira, devendo se abster de praticar ou induzir que se pratique quaisquer atos que 
atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública 
ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, especialmente aqueles tipificados pela 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a saber: 
 

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada;  

b) financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;  
c) utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a 

identidade dos beneficiários dos atos praticados;  
d) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 
e) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  
f) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo;  
g) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
h) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo;  
i) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

j) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;  

k) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 
sistema financeiro nacional. 
 

Parágrafo Primeiro -  Todos os prepostos da Associação ou das empresas Associadas têm o dever 
de interromper a reunião se considerarem que as discussões ferem o disposto neste artigo, 
comunicando imediatamente o departamento jurídico da associação para que sejam tomadas as 
medidas cabíveis, se necessário. 

 
II – DOS COMITÊS PERMANENTES  
 



 
 

 

Artigo Sétimo -  Sem prejuízo da instalação de novos Comitês, mediante decisão do Conselho 
Deliberativo ou da Diretoria, a Ibá terá os seguintes comitês permanentes: 
 

i) Comitê de Relações Governamentais (“Comitê de RelGov”) - fórum de discussão das iniciativas da 
Associação junto aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e alinhamento destas com as 
iniciativas individuais de relações governamentais das empresas associadas. 

ii) Comitê Diretor Florestal (“Comitê Florestal”) – fórum de discussão privativo dos Diretores 
Florestais das associadas, destinado a discutir as políticas, ações e iniciativas da associação 
diretamente relacionadas à base florestal. 

iii) Comitê Diretor de Painéis de Madeira (“Comitê de Painéis”) - fórum de discussão privativo dos 
Diretores das associadas do setor de painéis de madeira, destinado a discutir as políticas, ações e 
iniciativas da associação diretamente relacionadas a este setor. 

iv) Comitê Diretor de Pisos Laminados (“Comitê de Pisos”) - fórum de discussão privativo dos 
Diretores das associadas do setor de pisos laminados, destinado a discutir as políticas, ações e 
iniciativas da associação diretamente relacionadas a este setor. 

v) Comitê de Comunicação (“Comitê de Comunicação”) – fórum de discussão das iniciativas de 
comunicação da Associação e alinhamento destas com as áreas de comunicação das empresas 
associadas. 

vi) Comitê Tributário e Fiscal (“Comitê Tributário”) – fórum de discussão de temas tributários de 
interesse das empresas associadas e orientação das ações políticas e estratégicas da associação 
junto a órgãos fazendários em nível federal, estadual e municipal, para defesa de interesses das 
empresas e setores representados pela associação. 

vii) Comitê Jurídico (“Comitê Jurídico”) - fórum de discussão de temas jurídicos e fundiários de 
interesse das empresas associadas. 

viii) Comitê Comércio Exterior (“Comitê Comércio Exterior”) – fórum de discussão de temas sobre 
comércio exterior relativo ao setor representado pela associação. 

ix) Comitê Biotecnologia (“Comitê Biotecnologia”) – fórum de discussão de temas sobre 
biotecnologia nos setores representados pela associação. 

x) Comitê Mudanças Climáticas (“Comitê Mudanças Climáticas”) – fórum de discussão de temas 
sobre mudanças climáticas e suas consequências para os setores representados pela associação. 

xi) Comitê Certificação (“Comitê Certificação”) - fórum de discussão para certificação das florestas 
plantadas. 

xii) Comitê de Defesa (“Comitê de Defesa”) - Atuar setorial e estrategicamente em defesa fitossanitária 
de florestas plantadas, servir de fórum de discussão e articulação política no tema, representar o 
setor em fóruns demandados e coordenar e/ou executar trabalhos especiais sob demanda. 

 
Artigo Oitavo -  O Comitê Florestal, como fórum de discussão privativo dos Diretores Florestais das 

associadas, é o Comitê que delibera as questões florestais encaminhadas ao Conselho Deliberativo da 
Associação. 
 
Parágrafo Primeiro -  Os membros do Comitê Florestal deverão ser os Diretores Florestais das 
Associadas e não poderão ser substituídos por suplentes, salvo expressa autorização do Coordenador do 
Comitê Florestal. 
 



 
 

 

Parágrafo Segundo -  Os Grupos de Trabalho vinculados ao Comitê Florestal têm autonomia para 
deliberar matérias a ele destinadas, desde que referendadas pelo Comitê Florestal. 

 
Artigo Nono -  Salvo quanto ao Comitê de Comunicação, os comitês permanentes deverão ser coordenados 

por representantes de empresas associadas, eleitos pelos integrantes do Comitê, para um mandato de 2 
(dois) anos, renováveis uma única vez, e secretariados por um representante da Associação, designado 
pela Diretoria da Associação. 
 
Parágrafo Primeiro -  Os Grupos de Trabalho serão coordenados, optavimente, por um 
coordenador indicado pelo Coordenador do Comitê. 
 
Parágrafo Segundo -  Na falta do Coordenador do Comitê/Grupo de Trabalho, será responsável pelo 
Comitê o secretário, representante da Associação designado pela Diretoria. 

 
Artigo Décimo -  Caberá ao Coordenador dos Comitês: 

 
a) Definir a pauta e presidir as reuniões do Comitê, atentando à pertinência temática a à competência 

estatutária dos Comitês; 
b) Representar o Comitê junto à Diretoria e ao Conselho Deliberativo da Associação; 
c) Aprovar a criação de Grupos de Trabalho relativos aos assuntos de interesse do Comitê, a ser 

ratificado pela Diretoria da Associação. 
d) Solicitar a apreciação específica de Comitês e Grupos de Trabalho da Associação quanto a temas 

respectivos que vierem a ser tratados incidentalmente em reuniões. 
e) Avaliar a necessidade de cancelar qualquer reunião mensal do Comitê, quando o quórum de 

participantes confirmados estiver menor que 50% (cinquenta por cento). 
 
III – DOS GRUPOS DE TRABALHO 
 
Artigo Décimo primeiro -  Os Grupos de Trabalho terão funcionamento temporário, podendo ser 

estabelecidos ou encerrados pelo Conselho Deliberativo, Vice-Presidências ou Diretoria, obedecendo a 
critérios de demanda, conveniência e oportunidade. 

 
Artigo Décimo segundo -  Os Grupos de Trabalho poderão ser coordenados por representante de 

empresa associada, integrante da equipe da associação ou por consultor especializado contratado, 
conforme interesse e necessidade de cumprimento das suas atribuições. 

 
São Paulo, 25 de maio de 2016. 

 
 

 
Carlos Lira Aguiar 

Presidente do Conselho Deliberativo 
Elizabeth de Carvalhaes  

Presidente Executiva 
 


